
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 326.162 - MG (2015/0133640-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ANTONIO RIBEIRO GUEDES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : REGINALDO MARGARIDO DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO, POR TRÊS VEZES. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
PLURALIDADE DE RÉUS (3 DENUNCIADOS) COM 
PATRONOS DIFERENTES. FEITO CONCLUSO PARA 
SENTENÇA. INSTRUÇÃO ENCERRADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 

2. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz 
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto. 

3. Eventual retardo na tramitação do feito justifica-se pela pluralidade 
de réus (3 denunciados) com patronos diversos (Precedentes). 
Outrossim, a instrução criminal já se encontra encerrada, tendo sido 
conclusa para sentença em 18/8/2015.

4. Habeas corpus não conhecido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Newton Trisotto (Desembargador 
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Convocado do TJ/SC). 
Brasília (DF), 03 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 326.162 - MG (2015/0133640-2)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ANTONIO RIBEIRO GUEDES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : REGINALDO MARGARIDO DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

REGINALDO MARGARIDO DOS SANTOS contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 22/1/2015 e 

denunciado por suposta infração ao art. 157, § 2º, I e II (por 3 vezes), do Código Penal 

(roubo circunstanciado), tendo sido o flagrante convertido em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

pugnando pela revogação da constrição cautelar, em razão da existência de excesso de prazo 

para a formação da culpa. A ordem, contudo, foi denegada nos termos da seguinte ementa 

(e-STJ fl. 6):

HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO - EXCESSO DE PRAZO - 
INOCORRÊNCIA - PLURALIDADE DE RÉUS - PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
- ORDEM DENEGADA.

Na presente impetração, a defesa insiste na ocorrência do excesso de prazo 

para o encerramento da instrução criminal.

Diante disso, requer a revogação do custódia cautelar com a imediata 

expedição de alvará de soltura.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 42/43) e prestadas as informações (e-STJ fls. 
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52/68), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ (e-STJ fls. 

74/76).

É o relatório.

 

Documento: 1438818 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2015 Página  4 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 326.162 - MG (2015/0133640-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA(Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, 1ª Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; STJ, HC n. 

287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 4ª Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 

10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, 5ª Turma, julgado em 

26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora o impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Busca-se, em síntese, no presente writ, o reconhecimento do excesso de 

prazo para a formação da culpa em face de ter sido o paciente preso em 22/1/2015, por 

suposta violação do art. 157, § 2º, I e II (por 3 vezes), do Código Penal.

Quanto ao tema, observa-se que a ação se desenvolve de forma regular, 

sem desídia ou inércia do Magistrado singular, cujo retardo na instrução decorreu da 

pluralidade de réus com patronos diversos. 

A tal respeito, já afirmei que "o constrangimento ilegal por excesso de prazo 

não resulta de um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
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princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso 

concreto" (HC n. 317.320/SP, de minha relatoria, DJe 12/8/2015). 

Outra não é a orientação da jurisprudência desta Corte Superior; veja-se: 

[...] EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
PARTICULARIDADES DA CAUSA. PLURALIDADE DE AGENTES E 
DE CRIMES. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS 
PRECATÓRIAS PARA A INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS E 
INTERROGATÓRIO DOS RÉUS. INSTRUÇÃO CRIMINAL QUE 
SEGUE SEU CURSO NORMAL. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA 
AUTORIDADE JUDICIÁRIA. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA.

1. Os prazos para a conclusão da instrução criminal não são 
peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das peculiaridades 
do caso concreto, em atenção aos limites da razoabilidade.

2. Tratando-se de ação penal em que se apura a prática dos crimes 
de tráfico de drogas, associação para o tráfico, uso de documento 
falso, falsa identidade, posse ilegal de arma de fogo de uso 
permitido e posse ilegal de arma de fogo de uso restrito, envolvendo 
3 (três) réus, e no qual foi necessária a expedição de cartas 
precatórias para a oitiva de testemunhas e para o interrogatório 
dos acusados, revela-se plenamente justificado o prolongamento da 
instrução processual.

3. O andamento do processo encontra-se dentro dos limites da 
razoabilidade, não havendo notícias de que esteja ocorrendo 
morosidade ou retardo excessivo na implementação dos atos 
processuais, tampouco desídia ou inércia por parte do Juízo 
processante.

4. Recurso improvido. (RHC n. 55.780/PA, Rel. Min. JORGE MUSSI, 
DJe 20/5/2015).

Outrossim, conforme extrai-se do andamento processual disponibilizado no 

endereço eletrônico do Tribunal de origem, a instrução criminal já se encontra encerrada, 

tendo sido os autos conclusos para sentença em 18/8/2015.

Destarte, aplicável, no caso, a inteligência da Súmula 52 desta Corte, 

segundo a qual encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 

constrangimento ilegal por excesso de prazo.

Diante disso, não conheço do habeas corpus.
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É o voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0133640-2 HC 326.162 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0191150004312  10000150335685000  191150004312

EM MESA JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO RIBEIRO GUEDES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : REGINALDO MARGARIDO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : TIAGO SILVA DA ROCHA
CORRÉU : RANIERE FERREIRA DE MORAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Newton Trisotto (Desembargador Convocado 

do TJ/SC).
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